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cadas noutras embalagens e recipientes, depois de
terem sido examinadas e submetidas a nova desinfecgfo
num local aprovado pela autoridade competente do
territério importador e situado fora da Regido e fora
da América tropical ou de qualquer outro pais onde
existir a Dothidella ulei, e a nio ser que cada Te-
messa de sementes seja acompanhada ou objecto dum
certificado que ateste que as referidas formalidades
se cumpriram e seja assinado por um funcionirio res-
ponsivel por essas operagges.

5. Cada Estado Contratante tomara as medidas legis-
lativas necessarias para impedir a importagie para o
seu ou seus territérios dos vegetals do género Hevea ndo
susceptiveis de serem cultivados ou multiplicados (tais
como espécimes frescos ou espécimes de herbirios, a
nio ser que, sem prejuizo da observincia das disposi-
¢Bes das alineas a), b) e d) do pardgrafo 2 do pre-
sente anexo, a autoridade competente do territério im-
portador tenha obtido a garantia de que esses vegetais
sdo necessdrios para fins especiais e legitimos e que os
ditos vegetais tenham sido esterilizados no pais de
origem segundo método considerado satisfatério pela
referida autoridade competente.

6. Cada Estado Contratante tomaré as medidas legis-
lativas necessirias para impedir a importagdo para o
seu ou seus territdrios dos vegetais, de géneros dife-
rentes da hévea, susceptiveis de serem cultivados ou
multiplicados e provenientes da América tropical ou
de qualquer outro pais onde existir a Dothidella ule:
a nio ser que para cada remessa de tais vegetais seja
concedida autorizagiio escrita pela autoridade compe-
tente do ou dos territérios importadores e que a 1mpor-
tagdo satisfaca as condigdes especiais que a autoridade
competente impuser ao conceder a referida autorizagdo.
onde vegetais do género. Hevea sio importados para
serem cultivados ou multiplicados providenciard de
modo que esses vegetais sejam cultivados sob vigildncia
durante um periodo suficiente para garantir que os refe-
ridos vegetais estdo isentos de parasitas e doengas antes
de serem postos em circulagio.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados para este efelto, assinaram o presente Acordo
em nome dos seus Governos respectivos, nas datas indi-
cadas junto &s suas assinaturas.

Feito em Roma, aos vinte e sete de Fevereiro de mil
novecentos e cinquenta e seis, em dois exemplares, nas
linguas inglesa, francesa e espanhola, fazendo igual-
mente fé cada um dos textos. O texto do presente
Acordo serd autenticado pelo presidente do Conselho
da Organizagio e pelo director-geral da OrganizagZo.
Uma vez terminado o prazo durante o qual o Acordo
estdi aberto X assinatura, efectuada em conformidade
com as disposi¢gdes do pardgrafo 2 do artigo X, um dos
exemplares do Acordo serd depositado junto do Secre-
tario-Greral das NagBes Unidas e outro nos arquives da
Organizagdo. Outros exemplares deste texto serfo certi-
ficados pelo director-geral da Organizagio e enviados
a todos os Estados Partes no presente Acordo, com indi-
cagdo da data em que tiver entrado em vigor.

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Republica n.° 235/99

de 9 de Dezembro

O Presidente da Republica decreta, nos termos do
artigo 292.°, n.® 1, da Constituigdo e dos artigos 3.9,
n® 2e 3, 69.° e 70." do Estatuto Orgénico de Macau,
O scguinte:

Lista dos plenipotenciarios que assinaram o Acordo
sobre a protecgdo dos vegetais
na regido do Sudeste da Asia e do Pacifico

Austrilia:
27 de Fevereiro de 1956:
D. P. McGuire, ©. B. E., Enviado extraordi-

nério ¢ Ministro Plenipotencisrio em Roma.
Ceildo:
27 de Fevereiro de 1956:
Herbert A. J. Hulugalle, Enviado extraordi-
nério e Ministro PTenripotencié.rio em Roma.
Reino Unido:
29 de Margo de 1956 (sujeito a ratificaggo):
Sir Ashley Clacke, K. C. M. G., Embaixador
em Roma.
Laos:
25 de Maio de 1956 (sujeito a ratificagio):

Thao Leuam, Encarregado de Negdcios, inte-
rino, da Alta Representagio do Laos em
Paris.

Paises Baixos:
25 de Junho de 1956 (sujeito a Tatificagdo):
H. N. Boon, Embaixador em Roma.
Indonésia:
28 de Junho de 1956 (sujeito a ratificagio):
Dr. Sutan M. Rasjid, Embaixador em Roma.

Portugal:
2 de Julho de 11956:

Anténio Ferro, Enviado extraordindrio e Mi-
nistro Plenipotencisrio em Roma.

Vietname:
2 de Julho de 1956:

Dr. Tran-Van-Doén, Enviado extraordinirio e
Ministro Plenipotenciirio em Roma.,

India:
2 de Julho de 1956:
John A. Thivy, Embaixador em Roma.

(A versao em lingua chinesa do presente texto sera publicada logo

que possivel)
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E estendida ao territério de Macau, nos mesmos ter-
mos em que a ela estd vinculado o Estado Portugués,
a Convengdo Aduaneira Relativa &8 Importagdo Tem-
poraria de Material Cientifico, de 11 de Junho de 1968,
aprovada pelo Decreto-Lei n.° 215/71, de 22 de Maio,
cujo texto foi publicado no Didrio do Governo, 1.2 série,
de 22 de Maio de 1971,

Foram ouvidos os 6rgaos de governo proprios do ter-
ritério de Macau.

Assinado em 29 de Novembro de 1999,

Publique-se no Boletim Oficial de Macau, em conjunto
com os referidos decreto-lei de aprovacio e texto da
Convencéo.

O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

(D.R. n.°285, I Série-A, de 9 de Dezembro de 1999)

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negécios Econémicos

Decreto-Lei n.° 215/71
de 22 de Maio

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.o 2.°
do artigo 109.° da Constituicio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada, para adesfio, a Convengio
Aduaueira Relativa & Importacio Temporaria de Material
Cientifico, coneluida em Bruxelas em 11 de Junho de
1968, cujo texto em francés e a respectiva tradugdo para
portugués vio anexos ao presente decreto-lei.

Marcello Caetano — Hordcio José de Sd Viana Re-
belo -— Antonio Manuel Gongalves Rapazote — Mdrio
Julio Brito d: Almeida Costa — Jodo Augusto Dias Ro-
sas — Manuel Pereira Crespo — Rui Manuel de Medeiros
d’Espiney Patricio — Rui Alves da Silva Sanches — Joa-
quim Moreira da Silva Cunha — José Veiga Simdo —
Baltasar Leite Rebelo de Sousa.

Promulgado em 5 de Maio de 1971.

Publique-se.

O Presidente da Reputblica, AmErico DEus RopriGuks
TroMmAzZ.

(D.G. n.° 120, 1 Série, de 22 de Maio de 1971)
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Marcello Caetano —— Hordcio José de Sa Viana Rebelo
—— Anténio Manuel Gongalves Rapazote —— Mdrio Jilio
Brito de Almeida Costa —— Jodo Augusto Dias Rosas ——
Manuel Pereira Crespo ~———Rui Manuel de Medeiros d’Espiney
Patricio —— Rui Alves da Sliva Sanches —— Joaguim
Moreira da Silva Cunha —— José Veiga Simdo —— Baltasar

Leite Rebelo de Sousa.
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CONVENTION DOUANIERE RELATIVE A L'IMPORTATION
TEMPORAIRE DE MATERIEL SCIENTIFIQUE

Préambule

Les Parties Contractantes & la présente Convention,
élaborée sous les auspices du Conseil de Coopération
Douaniére avec le concours de 1'Organisation des Nations
Unies pour I'’Education, la Science et la Culture
(U. N. E. 8. C. 0),

Considérant que le développment de la recherche
scientifique et de l’enseignement constitue un facteur
déterminant de progrés écomomique et social,

Convaincues que 1’adoption de facilités générales relati-
ves & l'importation temporaire en franchise des droits et
taxes du matériel destiné & la recherche scientifique ou &
I'enseignement peut ¥ contribuer efficacement,

Sont convenues de ce qui suit:

CHAPITRE PREMIER
Définitions
ARTICLE PREMIER

Aux fins de la présente Convention, on entend:

a) Par «matériel scientifique»: les instruments, appa-
reils, machines et leurs accessoires utilisés aux
fins de la recherche scientifique ou de 1l’enseig-
nement;

b) Par «droits et taxes & l'importation»: les droits
de douane et tous autres droits, taxes et rede-
vances ou impositions diverses qui sont pergus
4 l'importation ou a l’occasion de l'importation
des marchandises, 4 1’exception des redevances
et impositions dont le montant est limité au
colt approximatif des services rendus;

c) Par «admission temporaire»: l'importation tem-
poraire en franchise de droits et taxes & 1'impor-
tation, sans prohibitions ni restrictions d’impor-
tation, & charge de réexportation;

d) Par «établissements agréés»: des établissements
scientifiques ou d’enseignement, publics ou pri-
vés, dont l'objet est essentiellement non lucratif,
qui ont été agréés par les autorités compétentes
du pays d’'importation pour recevoir le matériel
scientifique en admission temporaire;

e) Par «ratification»: la ratification proprement dite,
l’acceptation ou l'approbation;

f) Par «Conseil»: 'organisation instituée par la Con-
vention portant création d’un Conseil de Coopé-
ration Douaniére, conclue & Bruxelles le 15
décembre 1950.

CHAPITRE I
Champ d'application
ARTICLE 2

(Chaque Partie Contractante s’engage & accorder 1'ad-
mission temporaire:

a) Au matériel scientifique destiné & étre utilisé, dans
son territoire, exclusivement aux fins de la re-
cherche scientifique ou de l'enseignement:

b) Aux piéces de rechange se rapportant au matériel
scientifique placé en admission temporaire en
vertu du paragraphe a) ci-dessus;

¢) Aux outils spécialement congus pour 1’entretien, le
contrdle, le calibrage ou la réparation du maté-
riel scientifique utilisé, dans son territoire, ex-
clusivement aux fins de la recherche scienti-
fique ou de l’enseignement.

ARTICLE 3

L’admission temporaire du matériel scientifique, des
pitces de rechange et des outils peut é&tre subordonnée
aux conditions suivantes:

a) Qu'ils soient importés par des établissements
agréés et solent utilisés sous le controle et la
responsabilité de ces établissements;

b) Qu’ils soient utilisés, dans le pays d’importation
4 des fins non commerciales;

¢) Qu'ils solent importés en nombre raisonnable
compte tenu de leur destination;

d) Qu'ils solent susceptiles d'étre identifiés lors de
leur réexportation;

¢) Qu'ils demeurent, pendant le séjour dans le pays
d’importation, la propriété d'une personne phy-
sique domiciliée & l'étranger ou d’une persounn:
morale ayant son siége & l'étranger.

ARTICLE 4

Chaque Partie Contractante peut suspendre, en totalité
ou en partie, les engagements qu’elle a pris en vertu de
la présente Convention, lorsque des marchandises de va-
leur scientifique équivalents au matériel scientifique ou
aux piéces de rechange dont l'admission temporaire est
envisagée sont produites et disponibles dans le pays l'im-
portation.

CHAPITRE III
Dispositions particulieres
ARTICLE 35

Chaque Partie Contractante s'engage, dans tous les cas
ol elle l'estime possible, & ne pas exiger la constitution
d'une garantie pour le montant des droits et taxes a
I'importation et a se contenter d'un engagement écrif.
Ledit engagement peut &tre exigé soit 4 1’occasion de
chaque importation, soit & titre géréral pour une période
déterminée ou, le cas échéant, pour la durde le l'agré-
ment accordé & l'établissement.

ARTICLE 6

1. Le matériel scientifique placé en admission tempo-
raire doit étre réexporté dans un délai de six mois & partir
de la date de son importation. Toutefois, les autorités
douaniéres du pays d'importation temporaire peuvent

exiger que le matériel soit réexporté dans un délai plus
court jugé suffisant pour que l'objectif de l'importation
temporaire soit atteint.

2. Pour des raisons valables, les autorités douaniéres
peuvent soit accorder un délai plus long, soit proroger
le délai initial.

8. Lorsque tout ou partie du matériel scientifique placé
en admission temporaire ne peut étre réexporté par suite
d’'une saisie et que cette saisie n’a pas été pratiquée 2
la requéte de particuliers, l'obligation de réexportation
est suspendue pendant la durée de la saisie.

ARTICLE 7

La réexportation du matériel scientifique placé en ad-
mission temporaire peut s’effectuer en une ou plusieurs
fois, par tout bureau de douane ouvert & ces opérations,
méme s'il est différent du bureau d'importation.

ARTICLE 8

Le matériel scientifique placé en admission temporaire
peut recevoir une destination autre que la réexportation
et notamment étre mis & la consommation intérieure sous
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réserve qu’il soit satisfait aux conditions et aux forma-
litds prévues par les lois et réglements du pays d’impor-
tation temporaire.

ARTICLE 9

En cas d’accident diment établi, nonobstant 1’obliga-
tion de réexportation prévue par la présente Convention,
la réexportation de tout ou partie du matériel scientifique
gravement endommagé n’est pas exigée pourvu qu’il soit,
selon la décision des autorités douaniéres:

a) Soumis aux droits et taxes & l'importation dus en
P'espéce; ou

b) Abandonné libre de tous frais au Trésor Public du
pays d’importation temporaire; ou

¢) Détruit sous contréle officiel, sans qu'il puisse en
résulter de frais pour le Trésor public du pays
d'importation temporaire.

ARTICLE 1C

Les dispositions prévues & l'article 9 ci-dessus s’appli-
quent également aux piéces qui ont été remplacées & la
suite de la réparation du matériel scientifique ou de modi-
fications apportées & celui-ci durant son séjour dans le
territoire d’importation temporaire.

ARTICLE 11

Les dispositions des articles 6 a 9 s’appliquent égale-
ment aux piéces de rechange et aux outils visés A Var-
ticle 2.

CHAPITRE 1V

Dispositions diverses

ARTICLE 12

1. Chaque Partie Contractante réduit au minimum les
formalités douaniéres afférentes aux facilités prévues par
la présente Convention et publie, dans les plus brefs délais,
les réglements qu’elle édicte au sujet de ces formalités.

2. A l'entrée comme & la sortie, la vérification et le
dédouanement du matériel scientifique sont effectuds,
dans tous les cas ol cela est possible et opportun, sur
les lieux d’utilisation de ce matériel.

ARTICLE 13

Les dispositions de la présente Convention établissent
des facilités minima et ne mettent pas obstacle & 1’appli-
cation de facilités plus grandes que certaines Parties Con-
tractantes accordent ou accorderaient soit par des dispo-
sitions unilatérales, soit en vertu d’accords bilatéraux ou
multilatérauz.

ARTICLE 14

Pour I'application de la présente Convention, les terri-
toires des Parties Contractantes qui forment une union
douaniére ou économique peuvent étre considérés comme
un seul territoire.

ARTICLE 15

Les dispositions de la présente Convention ne mettent
pas obstacle & I’application des prohibitions et restrictions
dérivant des lois et réglements nationaux et fondées sur
des considérations de moralité ou d'ordre publics, de
sécurité publique, d’hygiéne ou de santé publiques, ou
se rapportant & la protection des brevets et marques de
fabrique.

ARTICLE 18

Toute infraction aux dispositions de la présente Con-
vention, toute substitution, fausse déclaration ou manceu-
vre ayant pour effet de faire bénéficier indiment une
personne (physique ou morale) ou un matériel des faci-
lités prévues par la présente Convention, expose le con-
trevenant, dans le pays ol l'infraction est commise, aux
sanctions prévues par les lois et réglements de ce pays
et, le cas échéant, au paiement des droits et taxes & !'im-
portation exigibles.

CHAPITRE V
Clauses finales

ARTICLE 17

1. Les Parties Contractantes se réunissent lorsqu’il est
nécessaire pour examiner les conditions dans lesquelles
la présente Convention est appliquée, afin, notamment,
de rechercher les mesures propres &4 en assurer l'interpré-
tation et l'application uniformes.

2. Ces réunions sont convoquées par le secrétaire géné-
ral du Conseil, sur la demande d'une Partie Contractante,
et, sanf décision contraire des Parties Contractantes, elles
se tiennent au siége du Conseil.

3. Les Parties Contractantes établissent le réglement
intérieur de leurs réunions. Les décisicns des Parties
Contractantes sont prises & la majorité des deux-tiers de
celles qui sont présentes et qui prennent part au vote.

4. Les Parties Contractantes ne peuvent valablement
se prononcer sur une question que si plus de la moitié
d’entre elles sont présentes.

ARTICLE 18

1. Tout différend entre Parties Contractantes en ce qui
concerne l'interprétation ou l'application de la présente
Convention est, autant que possible, réglé par voie de
négociations directes entre lesdites Parties.

2. Tout différend qui n’est pas réglé par voie de négo-
ciations directes est porté, par les Parties en cause, devant
les Parties Contractantes réunies dans les conditions pré-
vues & l'article 17 de la présente Convention, qui exami-
nent le différend et font des recommandations en vue de
son réglement.

8. Les Parties au différend peuvent convenir d’avance
d’accepter les recommandations des Parties Contractan-
tes.

ARTICLE 19

1. Tout Etat membre du Conseil et tout Etat membre
de 1'Organisation des Nations Unies ou de ses institutions
spécialisées peut devenir Partie Contractante & la pré-
sente Convention:

a) En la signant, sans réserve de ratification;

b) En déposant un instrument de ratification apres
I'avoir signée sous réserve de ratification; ou

¢) En y adhérant.

2. La présente Convention est ouverte jusqu’au 30 juin
1969 au siege du Conseil. & Bruxelles, & la signature des
Etats visés au paragraphe 1 du présent article. Aprés
cette date, elle sera ouverte & leur adhésion. :

8. Tout Etat non membre des organisations visées au
paragraphe 1 du présent article, auquel une invitation
est adressée 4 cet effet par le secrétaire général du Conseil,
sur la demande des Parties Contractantes, peut devenir
Partie Contractante a la présente Convention en y adhé-
rant aprés son entrée en vigueur.

4. Les instruments de ratification ou d'adhésion sont
déposés auprés du secrétaire général du Conseil.
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ARTICLE 20

1. La présente Convention entre en vigueur trois mois
aprés que cing des Etats mentionnés au paragraphe 1
de l'article 19 de la présente Convention l'ont signée sans
réserve de ratification ou ont déposé leur instrument de
ratification ou d’adhésion.

2. A légard de tout Etat qui signe la présente Con-
vention sans réserve de ratification, qui la ratifie ou y
adhére, aprés que cing Etats ont soit_signé la Convention
sans réserve de ratification, soit déposé leur instrument
de ratification ou d’adhésion, la présente Convention entre
en vigueur trois mois aprés que ledit Etat a signé sans
réserve de ratification ou déposé son instrument de rati-
fication ou d’adhésion.

ARTICLE 21

1. La présente Convention est conclue pour une durée
illimitéde. Toutefois, toute Partie Contractante peut la
dénoncer &4 tout moment aprés la date de son entrée en
vigueur, telle qu’elle est fixée & l'article 20 de la présente
Convention. '

2. La dénonciation est notifiée par un instrument écrit
déposé auprés du secrétaire général du Conseil.

3.  La dénonciation prend effet six mois aprés la récep-
tion de l'instrument de dénonciation par le secrétaire
général du Conseil.

ARTICLE 22

1. Les Parties Contractantes, réunies dans les conditions
prévues a l'article 17 ci-dessus, peuvent recommander des
amendements & la présente Convention.

2. Le texte de tout amendement ainsi recommandé est
communiqué par le secrétaire général du Conseil & toutes
les Parties Contractantes & tous les autres Etats signa-
taires, au secrétaire général de 1’Organisation des Nations
Unies et au directeur général de 1'Organisation des Na-
tions Unies pour l’Education, la Science et la Culture
(U. N. E. S. C. 0.)

3. Dans un délai de six mois & compter de la date de
la communication de l’amendement recommandé, toute
Partie Contractante peut faire connaitre au secrétaire géné-
ral du Conseil:

a) Soit qu’'elle a une objection & 1'amendement
recommandé;

b) Soit que, bien qu’elle ait l’intention d’accepter
'amendement recommandsé, les conditions né-
cessaires & cette acceptation ne se trouvent pas
encore remplies dans son pays.

4. Aussi longtemps qu'une Partie Contractante qui a
adressé la communication prévue ci-dessus au paragraphe
3, b), n'a pas notifié son acceptation au secrétaire géné-
ral du Conseil, elle peut, pendant un délai de neuf mois
a partir de ’expiration du délai de six mois prévu au para-
graphe 3 du présent article, présenter une objection &
I’amendement recommandé.

5. Si une objection 3 l'amendement recommandé est
formulée dans les conditions prévues aux paragraphes 8
et 4 du présent article, I'amendement est considéré comme
n’ayant-pas été accepté et reste sans effet.

6. 5i aucune objection & l'amendement recommandé
n’a été formulée dans les conditions prévues aux para-
graphes 3 et 4 du présent article, I’amendement est réputé
accepté & la date suivante:

@) Lorsqu’aucune Partie Contractante n’a adressé de
communication eu application idu paragraphe
3, b), du présent article, 4 'expiration du délai
de six mois visé 4 ce paragraphe 3;

b) Lorsqu'une ou plusieurs Parties Contractantes ont

adressé une communication en application du
paragraphe 3, b), du présent article, & la plus
rapprochée des deux dates suivantes:

i) Date & laquelle toutes les Parties Contrac-
tantes ayant adressé une telle commu-
nication ont notifié au secrétaire général
du Conseil leur acceptation de 'amende-
ment recommandé, cette date étant tou-
tefois reportée a l'expiration du délai de
six mois visé au paragraphe 3 du pré-
sent article, si toutes les acceptations
ont été notifides antérieurement A cette
expiration;

i1) Date d'expiration du délai de neuf mois
visé au paragraphe 4 du présent article.

7. Tout amendement réputé accepté entre en vigueur
six mois aprés la date & laquelle il a été reputé accepté.

8. Le secrétaire général du Conseil notifie le plus tét
possible 4 toutes les Parties Contractantes et autres Etats
signataires toute objection formulée conformément au
paragraphe 3, a), du présent article ainsi que toute
communication adressée conformément au paragraphe 3,
b). Il fait savoir ultérieurement & toutes les Parties Con-
tractantes et autres Etats signataires si la ou les Parties
Contractantes qui ont adressé une telle communication
élevent une objection contre 1'amendement recommandé
ou l'acceptent.

9. Tout Etat qui ratifie la présente Convention ou ¥
adhére est réputé avoir accepté les amendements entrés
en vigueur a la date du dépot de son instrument de ratifi-
cation ou d'adhésion.

ARTICLE 23

1. Tout Etat peut, soit au moment de la sigrature sans
réserve de ratification, de la ratification ou de 1'adhésion,
soit ultérieurement, notifier au secrétaire général du Con-
seil que la présente Convention s’étend 4 l'ensemble ou

4 certains des territoires dont les relations internatio-
nales sont placées sous sa responsabilité ou domt 1
assume la responsabilité internationale. Cette notifica-
tion prend effet trois mois aprés la date & laquelle le
secrétaire général la recoit. Toutefois, la Convention ne
reut devenir applicable aux territoires désignés dans la
notification avant qu’elle ne soit entréde en vigueur &
I’égard de I'Etat intéressé.

2. Tout Etat ayant, en application du paragraphe 1 du
présent article, notifié que la présente Convention s’étend
& un territoire dont les relations internationales sont pla-
cées sous sa responsabilité ou dont il assume la respon-
sabilité internationale, peut notifier au secrétaire général
du Conseil, conformément aux dispositions de 1'article 21
de la présents Convention, que se territoire cessera
d’appliquer la Convention.

ARTICLE 24

Aucune réserve & la présente Convention n’est admise.

ARTICLE 25

Lo secrétaire général du Conseil notifie & toutes les Par-
ties Cortractantes ainsi qu’aux autres Etats signataires,
au secrétaire général des Nations Unies et au directeur
général de 1'Organisation des Nations Unies pour I’Edu-
cation, la Science et la Culture (U. N. E. S. C. 0.):

a) Les signatures, ratifications et adhésions visées
a l'article 19 de la présente Convention;

b) La date a laquelle la présente Convention entre
en vigueur conformément & l’article 20;

¢) Les dénonciations recues conformément A ['arti-
cle 21;
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d) Les amendements répretés acceptés conformé-
" ment & l'article 22, ainsi que la date de leur
entrée en viguer; .
¢) Les notifications reques conformément & l'arti-
cle 28.
ARTICLE 26

Conformément & l'article 102 de la Charte des Nations
Unies, la présente Convention sera enregistrée au Secré-
tariat des Natiors Unies & la requéte du secrétaire géné-
ral du Conseil.

En foi de quoi les soussignés, & ce diment autorisées.
ont signé la présente Convention.

Fais & Bruxelles, le onze juin mil neuf cent soixante-
hu't, en langues frangaise et anglaise, les deux textes
faisant également foi, en un seul exemplaire, qui sera
déposé auprés du secrétaire général du Conseil, qui en
transmettra des copies certifides conformes 4 tous les
Rtats visés au paragraphe 1 de l'article 19 de la présente
Convention.

CONVENGAO ADUANEIRA RELATIVA A IMPORTACAQD
TEMPORARIA DE MATERIAL CIENTIFICO

Preambulo

As Partes Contratantes & presente Convengdo, elaborada
sob os auspicios do Consetho de Cooperagio Aduaneira
cocm o coneurso da Organizagdo das Nagdes Unidas para
a Educagio, a Ciéneia e a Cultura (U. N. E. 8. C, 0.);

Considerando que o desenvolvimento da pesquisa cien-
tifica e do ensino constituem um factor determinante do
progresso econdémico e social;

Convencidas de que a adopgio de facilidades gerais re-
lativas A importagdo temporéria em franquia de direitos

e taxas de material destinado & pesquisa cientifica ou ao
ensino podem contribuir eficazmente para tal fim, che-
garam a acordo ro que se segue:

CAPITULO I
Definigdes
ARTIGO 1

Para os fins da presente Conveng¢do, entende-se:

a) Por «material cientifico»: os instrumentos. apars-
lhos, méquinas e seus acessérios utilizados para
fins de pesquisa cientifica ou de ensino;

b) Por «direitos e taxas de importagio»: os direitos
aduaneiros e todos os outros direitos, taxas e
pagamentos ou impostos diversos que sio co-
brados pela importacio ou na ocasiio de im-
portagio de mercadorias, & excepgdo de taxas e
impostos Cujo montante estd limitade ao custo
aproximado dos servigos prestados;

¢) Por «admissio tempordria»: a importagio tempo-
rdria com isencdo de direitos e taxas de impor-
tagdo sem proibigdes e restrigdes de importacio,
a cargo de reexportacio;

d) Por «instituicdes autorizadasy: instituicdes cienti-
ficas ou educacionais, piublicas ou particulares,
cujo fim seja essencialmente nio lucrativo e que
tenham sido autorizadas pelas autoridades com-
petentes do pals de importacdo para receber o
material clentifico em admissio temporiria;

¢) Por «ratificagiao»: a ratificacdo propriamente dita,
aceitacdo ou aprovacio;

f) Por «Conselho»: a organizagdo instituida pela Con-
vengdo estabelecerdo a criaciio de um Conselho
de Coopera¢io Aduaneira, concluido em Bruxe-
las em 15 de Dezembro de 1950.

CAPITULO II
Campo de aplicagdo
ARTIGO 2

Cada Parte Contratante compromete-se a concordar com
a admissdo temporiria:

a) Do material cientifico destinado a ser utilizado,
no seu territério, exclusivamente para fins de
pesquisa cientifica ou de ensino;

b) De pecas sobresselentes que digam respeito ao ma-
terial clentifico colocado em admissio temporé-
ria em virtude do pardgrafo a) acima mencio-
nado;

c) De instrumentos especialmente concebidos para
& comservagdo, contréle, calibragem ou repara-
¢do de material cientifico utlizado, no seu terri-
tério, exclusivamente para fins de pesquisa cien-
tifica ou de ensino.

ARTIGO 3

A admissdo temporaria de material cientifico, de pegas
sobresselentes e de, utensilios pode estar subordinada is
seguintes condigGes:

a) Que sejam importados por institui¢des autorizadas
e sejam utilizados sob o contréle e a responsa-
bil:dade dessas instituicdes;

b) Que sejam utilizados, no pals de importagio, para
fins pdo comerciais;

¢) Que sejam importados em niimero conveniente,
consoante o fim a que se destinam;

d) Que sejam susceptiveis de ser identificados na
ocasido da reexportacio;

€) Que, enquanto estiverem no pais de importacdo,
permanegam propriedade de uma pessoa singu-
lar residente no estrangeiro ou pessoa colectiva
que tem a sua sede no estrangeiro.

ARTIGO 4

Cada Parte Contratante pode suspender, na totalidade
ou em parte, os compromissos que tomou em virtude da
presente Convenc¢do logo que as mercadorias de valor
cientifico equivalentes ao material cientifico ou a pecas
sobresselentes cuja admissdo temporiria é encarada se-
jam produzidas e estejam disponiveis no pais de im-
portacéo.

CAPITULO III
Disposigbes particulares
ARTIGO 3

Cada Parte Contratante compromete-se, em todos os
casos gue considere possivel, a nio exigir a constituicio
de uma garantia para a soma de direitos e taxas de
importacio e a contentar-se com um compromisso
escrito. Tal compromisso pode ser exigido, quer na oca-
sidfo de cada importagdo, quer a titulo geral por um
periodo determinado ou, se for caso disso, pela dura-
cdo da autorizacio concedida A instituigdo.

ARTIGO 6

1. O material cientifico colocado em admissio tem-
pordria deve ser reexportado num prazo de seis meses
a partir da data da sua importagdo. Todavia, as auto-
ridades aduaneiras do pais de importagdo temporsria
podem exigir que o material seja reexportado num prazo
mais curto julgado suficiente para que o objectivo da
importagdo tempordria seja alcangado.



